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Resumo 
A violência sexual contra as mulheres é um problema grave em todo o 
mundo e uma questão que precisa ser respondida é como as mulheres que 
passam por essa experiência reorganizam a sua vida. Objetivo: Este estudo 
teve como objetivo Investigar o processo de reestruturação psicossocial de 
mulheres que sofreram violência sexual e sua avaliação do atendimento 
institucional recebido. Sujeitos e Métodos: Realizou-se um estudo qualitativo 
com entrevistas semiestruturadas. Foram convidadas a participar 13 mulheres 
que estavam em seguimento após episódio de violência sexual, em ambulatório 
especializado de um hospital universitário no interior do Estado de São Paulo. 
Foi desenvolvida análise temática de conteúdo de 11 entrevistas, que permitiu a 
identificação dos seguintes temas: (1) O Impacto e o significado da violência; 
(2) Sentimentos; (3) Superação; (4) Expectativa para o futuro. (5) Busca de 
ajuda após a violência: dificuldades; (6) Tratamento: avaliação positiva, 
avaliação negativa. Resultados: A violência sexual teve um impacto devastador 
sobre a vida dessas mulheres e duas vivências marcaram o período vivido 
desde o episódio de violência. Por um lado, a elaboração do pós-violência 
provocou sentimentos de culpa, impotência, fragilização, imobilização, pois as 
mulheres pensavam que poderiam ter “provocado” a violência. Por outro lado, 
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revelaram condições de resiliência, que as levaram a investir todas as suas 
forças em um processo para retomar a vida tal como era antes de terem sofrido 
a violência. Família, amigos e outras pessoas significativas em geral foram 
citados como elementos que sustentaram essa atitude de resiliência, assim 
como o atendimento recebido no serviço de saúde. Também foram 
evidenciadas em suas falas as dificuldades encontradas para buscar ajuda 
após sofrer violência sexual. A maioria das mulheres não sabia da existência do 
serviço de referência, e passou antes por outros locais. Revelaram vivências 
positivas acerca do atendimento de emergência e do tratamento ao longo do 
período de seguimento. Salientaram a importância do vínculo criado com os 
profissionais que as atenderam e o benefício de serem atendidas de forma bem 
estruturada por uma equipe multidisciplinar. Também identificaram aspectos 
negativos como a necessidade de contarem várias vezes a história da violência 
sofrida, tanto no atendimento de emergência quanto no seguimento; as 
demoras nos atendimentos, em decorrência de precisarem passar por vários 
profissionais; e os efeitos adversos da terapia antirretroviral. Conclusões: O 
atendimento adequado às mulheres que sofrem violência sexual é complexo e 
multifacetado, pois requer não somente tratar os danos físicos causados pela 
violência, mas que também se avaliem as particularidades do impacto 
emocional sofrido por cada mulher, e até das repercussões psicossociais.  As 
mulheres que sofrem violência sexual, com frequência, não sabem da 
existência de serviços de referência e enfrentam dificuldades para receber o 
atendimento de emergência. Elas necessitam de seguimento adequado, por 
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equipe multiprofissional, e é necessário pensar estratégias para melhorar a 
aderência delas à terapia antirretroviral. 
 
Palavras-chave: violência contra a mulher; violência sexual; atenção integral à 
saúde; saúde da mulher;  resiliência psicológica; apoio social; enfermagem 
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Summary 
Sexual violence against women is a serious problem worldwide and a 
relevant aspect to be studied is how women who undergo this experience 
reorganize their lives.  Objective: This study aimed to investigate the 
restructuring psychosocial process of women who suffered sexual violence and 
their evaluation about the  institutional care received.  Subjects and Methods: 
A qualitative study was carried out using semi- structured interviews with women 
who were followed up after an episode of sexual violence, in an outpatient clinic 
of a university hospital in the state of São Paulo, Brazil. 13 women were invited 
to participate and 12 accepted; 11 interviews were analyzed because the 
recording of an interview had technical problems. Thematic content analysis was 
developed, which allowed the identification of six categories: (1) The impact and 
meaning of violence; (2) Feelings; (3) Overcoming; (4) Expectation for the 
future. (5) Looking for assistance after violence: difficulties; (6) Institutional care 
(Treatment): positive and negative aspects. Results: Sexual violence had had a 
devastating impact on the women’ lives and two lived experiences marked the 
period since the outbreak of violence. On the one hand, in the post-violence 
period they experienced feelings of guilt, helplessness, fragility, immobilization, 
because women thought they could have "provoked" the violence. On the other 
hand, they showed resilience conditions, which led them to invest all their forces 
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in a process to resume life as it was before they had suffered violence. Family, 
friends and other significant people in general were cited as persons who 
supported this attitude of resilience, as well as the care received in the health 
service. Women reported difficulties to seek help after suffering sexual violence. 
In general, they did not know where obtain care. They referred positive 
experiences about emergency care and treatment received. Women also 
emphasized the importance of the bond established with health professionals 
and the importance of receiving a well structured care by a multidisciplinary 
team. Negative aspects were mentioned: to repeat their violence story several 
times during the follow-up period, delays resulting from the need to go through 
several professionals, and the adverse effects of antiretroviral therapy. 
Conclusions: Sexual violence disrupts the women’s lives and the restructuring 
psychosocial process requires an attitude of resilience, support from significant 
people, emergency care and appropriate follow-up by multidisciplinary team.  
Proper care for women who suffer sexual violence is complex and multifaceted, 
as it requires not only treat the physical damage caused by violence, but also 
assess the particularities of the emotional impact suffered by every woman, and 
even psychosocial repercussions. Women who suffer sexual violence have 
difficulties to seek emergency care, as they usually do not know reference 
services. It is necessary to improve access to services that can assist them in a 
comprehensive way, both for emergency care and for the follow-up. It is also 
necessary to develop strategies to improve women’s adherence to antiretroviral 
therapy. 
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1. Introdução 
Este estudo resulta de minha inquietação na vivência do atendimento de 
enfermagem à mulher vítima de violência sexual, no Hospital da Mulher Prof. 
Dr. José Aristodemo Pinotti - Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher da 
Universidade Estadual de Campinas (CAISM/UNICAMP). 
Nas duas últimas décadas, a problemática da violência contra a mulher 
tem sido reconhecida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) (1) e 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) (2) como problema de saúde 
pública (3,1). 
Estudo publicado recentemente (4) informa que, mesmo com 
subnotificação ou com informações quase inexistentes, é possível estimar que 
uma em cada quatorze mulheres já tenha sido agredida sexualmente por 
alguém que não era seu parceiro. As taxas mais elevadas de agressões 
sexuais foram registradas na África subsaariana, com um recorde de 21% na 
África central e 17,4% na África austral. Na América Latina, a zona andina lidera 
a quantidade de agressões na região (16,6%), seguida pela América Central 
(9,3%) e Brasil (8,3%), enquanto no cone sul Argentina e Uruguai têm uma 
incidência muito menor (1,9%). Os autores ressaltam que, por certo, essas 
estimativas são inferiores à realidade, uma vez que existe uma importante 
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subnotificação, bem como os sistemas de registro não são padronizados. 
A proporção de casos de violência sexual no Brasil, certamente, é maior 
do que se costuma apontar em publicações, pois a maioria dos casos não é 
denunciada (5). Estima-se que menos de 20% desses crimes chegam ao 
conhecimento de autoridades (6). O Anuário Brasileiro de Segurança Pública 
apontou a ocorrência de 50.617 estupros no Brasil em 2012, e indicou que a 
taxa de estupros ultrapassou a de homicídios, alcançando 26,1 ocorrências por 
100 mil habitantes (7). 
A violência sexual pode afetar tanto a saúde física como mental das 
mulheres, e produz impacto em todas as esferas de seus relacionamentos (4). 
Na saúde física, há o risco de gravidez indesejada, o que pode agravar o 
quadro já traumático vivenciado pela mulher que sofre essa agressão; e 
também o risco de contaminação por Doenças Sexualmente Transmissíveis 
(DST), entre elas o HIV e a hepatite. Pesquisas (8,9) indicam que 60% das 
pessoas violentadas sexualmente sofrem de algum tipo de desordem 
ginecológica, como irregularidade menstrual, dor pélvica crônica, cefaleia, 
fibromialgia, dismenorreia, diminuição da libido e anorgasmia. Outros distúrbios 
na esfera de saúde mental como alcoolismo crônico, uso de drogas ilícitas, 
prostituição e suicídio são também descritos como consequências da violência 
sexual. Além disso, quadros como de depressão, síndrome do pânico, 
ansiedade e distúrbios psicossomáticos são comumente observados (4).  
Na maioria das vezes, as mulheres vítimas de violência apresentam 
problemas que não se reduzem às consequências imediatas dos atos violentos 
vivenciados, mas apresentam interfaces que precisam contar com suporte 
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multiprofissional, como as cicatrizes deixadas na vida sexual, afetiva, social, 
profissional (10). Em vista disso, os serviços de saúde precisam estar 
disponíveis e preparados para atender as mulheres logo depois do evento de 
violência, bem como para prover o seguimento necessário ao suporte na 
recuperação e reestruturação da vida cotidiana (11,4).  
No Brasil, nos últimos anos, o problema da violência sexual tem motivado 
várias ações governamentais e não governamentais no sentido de prevenir, 
punir e de prover atenção às mulheres que vivenciam esse tipo de situação.  As 
políticas públicas (12,13) têm enfatizado que se trata de agressão que causa 
muito dano às mulheres, que necessitam de atendimento integral, dispensado 
por equipes multidisciplinares, com profissionais capacitados e informados 
sobre o tema, que saibam avaliar os sinais e sintomas apresentados, prevenir e 
tratar as suas consequências (14, 15, 16,17). 
Em 1999, o Ministério da Saúde lançou a primeira edição da norma 
técnica “Prevenção e tratamento dos agravos resultantes de violência sexual 
contra mulheres e adolescentes”, atualizada em 2005 (18) e 2012 (12). O 
documento contém as normas gerais de atendimento e apoio psicossocial, além 
da atualização de importantes procedimentos profiláticos a serem seguidos no 
atendimento imediato às mulheres que sofrem violência sexual, e inclui um 
seguimento mínimo de seis meses após o evento, com abordagem médica e 
psicossocial para auxiliar essas mulheres.  
O Ministério da Saúde também lançou a norma sobre “Atendimento 
humanizado ao abortamento”, editada em 2005 (19) e reeditada em 2011 (20), 
para orientar os serviços e profissionais de saúde sobre como devem atender, 
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entre outras, as mulheres que solicitam a interrupção da gestação ocasionada 
por uma violência sexual. Desde 2004 também está regulamentada a Lei 
10.778, que estabelece a obrigatoriedade do preenchimento da ficha de 
notificação compulsória de todos os casos de violência contra mulheres, 
inclusive violência sexual (21). 
Recentemente, o Decreto 7958/2013 da Presidência da República 
estabeleceu diretrizes e procedimentos para o atendimento humanizado às 
vítimas de violência sexual pelos profissionais da área de segurança pública e 
da rede de atendimento do Sistema Único de Saúde (SUS) (13). 
Apesar de todos esses esforços, alguns estudos já têm apontado que o 
atendimento das mulheres que sofrem violência sexual no Brasil ainda não 
ocorre da maneira como preconizam as políticas públicas vigentes (8,22,23). 
Desta forma, nem sempre as mulheres têm acesso ao atendimento de urgência 
e, com frequência, não são acompanhadas pelo tempo preconizado (24).  
O Hospital da Mulher Prof. Dr. José Aristodemo Pinotti – Centro de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher (CAISM) tem sido um serviço de referência 
na Região Metropolitana de Campinas para o atendimento às mulheres que 
sofrem violência sexual, desde 1998.  É oferecido atendimento durante as 24 
horas do dia, com prioridade e em local privativo e tranquilo (25). O atendimento 
é provido por equipe multidisciplinar, composta por enfermeiros (as), 
ginecologistas, psiquiatras, assistentes sociais e psicólogas, que trabalham com 
protocolos específicos para cada área. Essa equipe, além de capacitar os 
funcionários das diferentes unidades de atendimento, portaria, serviço de 
arquivo médico e outros, também tem promovido cursos, palestras em níveis 
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regional, estadual e nacional, com a finalidade de treinar profissionais de saúde 
para esse tipo de atendimento (26). Conforme preconizado pelo Ministério da 
Saúde (19), o atendimento na ocorrência imediata é realizado até cinco dias 
(120 horas) da violência sexual. A cliente é acolhida pelo (a) enfermeiro (a) que 
colhe dados de anamnese; após, o médico (a) ginecologista faz exame físico, 
incluindo o ginecológico, e coleta de material forense (conteúdo vaginal), 
prescreve anticoncepção de emergência (AE) e quimioprofilaxia para as DST 
virais e não virais (para o HIV até 72h da exposição) e, logo após, a mulher 
passa por avaliação psicológica e social (26). 
No atendimento tardio, realizado a partir do sexto dia desde a agressão, 
a assistência multidisciplinar segue o mesmo fluxo, exceto o exame médico, 
uma vez que, em função do tempo tardio da exposição, não é possível a coleta 
do material forense e não há comprovação da eficácia do uso da AE e da 
terapia antirretroviral (TARV). Portanto, nesse caso a mulher realizará exame 
ginecológico no seguimento ambulatorial (26). 
Todas as mulheres atendidas por terem sofrido violência sexual são 
agendadas para nova consulta entre sete e vinte e um dias, no Ambulatório de 
Ginecologia, Programa de Atendimento Especial, onde recebem assistência da 
equipe multidisciplinar. Nesse Programa as DST/HIV são monitoradas por 
médicos ginecologistas através exames de secreção vaginal e de sorologias 
para HIV, sífilis, hepatites B e C. Realizam-se intervenções de enfermagem, 
como exame físico, orientação e medicação; terapia psicológica e 
acompanhamento social com o objetivo de adesão ao tratamento, visando à 
recuperação física, psicológica e social. Para isso, novas consultas são 
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marcadas após 45, 90 e 180 dias desde a agressão ou quando algum membro 
da equipe julgar necessário (26).  
A abertura do Boletim de Ocorrência (BO) é prerrogativa da mulher. Ela 
ou seus representantes legais são estimulados a comunicar às autoridades 
policiais e judiciárias, porém cabe a eles a decisão final. O hospital somente 
comunica a violência às autoridades nos casos previstos em lei e todos os 
atendimentos são notificados, on line, no Sistema de Notificação de Violência 
de Campinas (SISNOV) e no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN) do Ministério da Saúde. Todas as mulheres são informadas de seu 
direito à interrupção da gestação, caso engravidem em decorrência da violência 
sofrida (8: 26). 
 O atendimento às mulheres que sofrem violência sexual é complexo e 
implica em atender várias demandas ao longo de um processo de 
reestruturação psicossocial pelo qual essas mulheres passam em decorrência 
dos impactos da violência sexual sobre a sua vida. Uma questão que precisa 
ser respondida é como as mulheres que vivenciam essa experiência tão 
traumática reorganizam a sua vida. Conhecer esse processo, que pode ser 
facilitado ou dificultado por vários elementos, pode levantar subsídios para 
aprimorar a atenção dada às mulheres que sofrem essa grave agressão. 
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2. Objetivos 
2.1. Objetivo geral 
 
Investigar o processo de reestruturação psicossocial de mulheres que 
sofreram violência sexual e sua avaliação do atendimento institucional recebido. 
 
2.2. Objetivos específicos 
 -Descrever as vivências de mulheres que sofreram violência sexual 
em relação ao impacto e significado da violência sofrida em sua vida. 
 Investigar as vivências de mulheres que sofreram violência sexual em 
sua busca por atendimento e durante o seguimento em serviço de 
referência nos seis meses seguintes ao episódio de violência.  
 Descrever a avaliação das mulheres acerca do atendimento de 
urgência e o seguimento recebido no serviço de referência. 
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3. Sujeitos e Métodos 
3. 1 Desenho do estudo  
Foi realizado um estudo qualitativo com entrevistas semiestruturadas.  
 
3. 2 Seleção dos sujeitos 
Os sujeitos foram mulheres que estavam em seguimento após episódio de 
violência sexual, no Ambulatório de Atendimento Especial do Hospital da 
Mulher Prof. Dr. José Aristodemo Pinotti - Centro de Atenção Integral à Saúde 
da Mulher (CAISM), da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). 
Foram excluídas as mulheres que engravidaram em decorrência da violência 
sofrida.  
As mulheres que participaram deste estudo estavam realizando a última 
ou penúltima consulta antes da alta. Tinham idade igual ou superior a 18 anos e 
realizaram o primeiro contato com a pesquisadora (MJR) no momento da 
entrevista.  
 
3. 3 Tamanho da amostra 
A amostra foi intencional e o tamanho estabelecido pelo critério de 
saturação das informações colhidas (27,28). Treze mulheres foram convidadas 
a participar do estudo. Uma delas precisou ser reencaminhada para 
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atendimento, pois a pesquisadora logo percebeu que ela não tinha ainda 
condições para alta. Foram entrevistadas, então, 12 mulheres. 
 
3. 4 Local do estudo 
O CAISM/UNICAMP é um hospital de ensino especializado na assistência 
à saúde da mulher e do recém-nascido, e é um dos serviços pioneiros no país a 
prestar assistência nos casos de gravidez decorrente de estupro (aborto legal, 
pré-natal e processo de doação). Desde 1998 dispõe de equipe treinada para 
assistir à mulher que sofre violência sexual com protocolos multidisciplinares 
que visam a prevenir a gravidez, as doenças sexualmente transmissíveis (DST), 
incluindo o vírus da imunodeficiência humana (HIV), e promover a recuperação 
física, psicológica e social da mulher.  
Todas as mulheres atendidas no Ambulatório Especial têm retorno 
agendado para sete dias após o atendimento de emergência e, na sequência, 
para 45, 90, 120 e 180 dias após a agressão ou quando algum membro da 
equipe julgar necessário. Nesse período, as mulheres recebem assistência da 
equipe multidisciplinar; as DST/HIV são monitoradas por médicos 
ginecologistas através exames de secreção vaginal e de sorologias para HIV, 
sífilis, hepatites B e C; realizam-se intervenções de enfermagem, terapia 
psicológica e acompanhamento social com o objetivo de adesão ao tratamento, 
visando à recuperação física, psicológica e social. 
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3. 5 Instrumentos para coleta de dados 
Inicialmente, foi utilizado um formulário para coletar dados de identificação 
das mulheres (Anexo 1). Preparou-se um roteiro semiestruturado de perguntas 
(Anexo 2) para explorar as vivências das mulheres, tendo como questão 
disparadora: “Toda situação de violência é muito delicada, mas gostaria, por 
favor, que você me dissesse como tem sido essa experiência para você.”  
 
3. 6 Coleta de dados 
A pesquisadora realizou as entrevistas no referido ambulatório, em local 
privativo. As entrevistas foram gravadas e anotadas expressões verbais e não 
verbais como a apresentação pessoal, comportamento global, expressões 
corporais, alterações na fala, risos, sorrisos, choros e outras manifestações. 
 
3. 7 Processamento e análise dos dados 
As entrevistas foram transcritas e corrigidos os erros de concordância e de 
fala, para tornar mais compreensível, e os respectivos textos foram conferidos 
com a gravação. Os arquivos de texto foram inseridos no programa NVIVO 9.0 
para facilitar seu processamento e análise. Desenvolveu-se análise temática de 
conteúdo (28). Essa análise permitiu a identificação dos temas abordados pelas 
entrevistadas, que foram então categorizados da seguinte maneira: (1) O 
Impacto e o significado da violência; (2) Sentimentos; (3) Superação, (4) 
Expectativa para o futuro, (5) Busca de ajuda após a violência: dificuldades, (6) 
Tratamento: avaliação positiva, avaliação negativa. 
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3. 8 Aspectos éticos 
Este estudo seguiu as normas para pesquisas com seres humanos 
vigentes no Brasil, explicitadas na Resolução 466 do Conselho Nacional de 
Saúde (29). O projeto de pesquisa foi aprovado pela Comissão de Pesquisa do 
Departamento de Tocoginecologia (Anexo 3) e  pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Faculdade de Ciências Medicas da Universidade Estadual de 
Campinas (Parecer 206.951 - Anexo 4). As mulheres participaram 
voluntariamente do estudo mediante a assinatura de um termo de 
consentimento livre e esclarecido (Anexo 5). 
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Précis: Their post-violence development yielded feelings of guilt, impotence, fragility, 
immobility, but also of resilience, to get their lives back to the way they were before. 
 
ABSTRACT 
Introduction: Sexual violence against women is a serious problem worldwide. One 
question that needs to be answered is how women reorganize their lives after 
experiencing sexual violence.  
Methods: The purpose of this qualitative study was to describe the experiences of 
women who were victims of sexual violence, in terms of the impact and importance that 
the violence has had on their lives. We analyzed semistructured interviews with 11 
women who were tracked after an episode of sexual assault. Interviews were performed 
at a specialized walk-in clinic at a university hospital in the interior of the state of São 
Paulo, Brazil. A thematic analysis of the content led us to identify the following themes: 
(1) Impact and Meaning of the Violence; (2) Feelings; (3) Overcoming It, (4) 
Expectations for the Future.  
Results: Sexual violence had a devastating impact on the lives of these women. In 
particular, two experiences marked their lives after an episode of violence. On the one 
hand, their post-violence development yielded feelings of guilt, impotence, fragility, 
immobility, and the sense that they may have “provoked” the violence. On the other 
hand, the women showed resilience, which led them to invest all of their energy in a 
process to get their lives back to the way they were before. Family, friends, and other 
important people, as well as the care that the women received from the health service, 
were cited as elements that sustained this attitude of resilience.  
Discussion: Providing appropriate care to female victims of sexual assault is a complex 
and multifaceted issue. It requires not only treating the physical damage caused by the 
violence, but also evaluating the particularities of the emotional impact on each woman, 
as well as the psychosocial repercussions of the experience.  
Keywords: violence against women; sexual assault; psychological resilience; social 
support. 
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Quick Points 
– It is necessary to follow up on women who are victims of sexual violence over a 
period of time, to allow them to think through their experience and to develop 
their capacity for resilience.  
– The painful experience and the process of overcoming it do not necessarily take 
the same time for all women. Some need follow-up care over a longer period 
than others. 
– The referral services need to be able to extend the accompaniment, as well as 
basic health units need to be able to receive these women when they cease to be 
accompanied on the referral service. 
 
INTRODUCTION 
Sexual violence against women is global public health problem. Even with 
underreporting or almost nonexistent information, an estimated one in every 14 women 
has been sexually assaulted by someone who is not their partner.1 Sub-Saharan Africa 
has recorded the highest rates of sexual attacks worldwide, with a record rate of 21% in 
central Africa and 17.4% in southern Africa. In Latin America, the Andes zone leads the 
region in terms of attack rates (16.6%), followed by Central America (9.3%) and Brazil 
(8.3%). Argentina and Uruguay have lower incidence levels (1.9%). Nevertheless, these 
estimates are certainly lower than the real figures, as the degree of underreporting is 
substantial and reporting systems are not standardized.1,2 In Brazil, it has been estimated 
that less than 20% of such crimes are reported to the authorities.3  
Sexual violence is one of the main causes of morbidity, especially among young 
women of reproductive age. It is an important public health problem because of the 
increased number of visits to health services.4 The Brazilian Yearbook for Public Safety 
for 2013 indicates that in 2012, the level of rape surpassed that of homicide and reached 
26.1 incidents per 100,000 inhabitants. In that year, there were 50,617 rapes reported in 
Brazil.5 In recent years, various governmental and nongovernmental actions have been 
made in Brazil to prevent sexual violence, punish the perpetrators, and provide support 
for women who are sexual assault victims. Sexual attacks cause physical and 
psychological damage to women. A woman who has been sexually attacked needs to be 
treated in an integrated way, by a multidisciplinary team of professionals who are 
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trained and informed on how to deal with sexual violence, how to evaluate the signs and 
symptoms, and how to prevent and treat its consequences.6-9 
Given the impact that sexual violence has on the lives of women and on society 
as a whole, one question that needs to be answered is how women who undergo this very 
traumatic ordeal reorganize their lives. Understanding this process, which various 
aspects can facilitate or make more difficult, can help us to prioritize the care received 
by women who are victims of sexual aggression. Therefore, the goal of this study was to 
describe the experiences of women who are victims of sexual violence in terms of the 
impact and meaning that such violence has had on their lives. 
 
METHODS 
We performed a qualitative study with semistructured interviews. Participants 
were chosen from among women who were being tracked after an episode of sexual 
assault at a specialized outpatient clinic at a university hospital in the interior of the state 
of São Paulo. This clinic is a referral service that, since 1998, has provided urgent care 
and outpatient follow up for 6 months to women who are victims of sexual violence.10,11 
A multidisciplinary team of nurses, doctors, psychologists, and social workers provides 
care at the clinic, according to the guidelines of the Ministry of Health.12 After a 
woman’s first visit, a consultation is scheduled for 7 to 21 days later, followed by 
consultations at 30, 45, 60, 90, and 180 days after the first visit. Thereafter, the woman 
is transferred to a basic health unit, which continues to provide follow-up care.11 
The sample was intentional, and the size was established on the basis of 
saturation criteria for the collected information.13,14 Thirteen adult women (age ≥ 18 
years) who had had their last or penultimate consultation before discharge were invited 
to participate in the study. A single researcher (MJR) performed all of the interviews, in 
a private room at the clinic.  
We used a form to collect identifying data and employed a semistructured list of 
questions to explore the women’s experiences, with the trigger question being: “Any 
situation of violence is very hard to talk about, but could you please tell me how this 
experience has been for you?” The interviews were recorded. Verbal and nonverbal 
expressions - such as personal presentation, overall behavior, body language, changes in 
speech patterns, laughter, smiling, crying, and other manifestations - were noted. 
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The interviews were transcribed, correcting errors of agreement and syntax to 
make them more comprehensible. The texts were checked against the recordings. We 
inserted the text files into the NVIVO 9.0 software to facilitate processing and analysis. 
We then developed a thematic analysis of the content.14 This analysis allowed us to 
identify the themes broached by the interviews, which were categorized in the following 
way: (1) Impact and Meaning of the Violence; (2) Feelings; (3) Overcoming It, and (4) 
Expectations for the Future. 
This study followed the rules for research with human subjects in force in Brazil, 
set out in Resolution 466/2012 of the National Health Council.15 The Research Ethics 
Committee of the Faculty of Medical Sciences at the State University of Campinas 
approved the research project (Case 206.951). The women participated voluntarily in the 
study and signed an informed consent form. 
 
RESULTS  
We interviewed 13 women, but excluded two interviewees. One because the 
recording failed, and other woman needed to be transferred back to the referral service 
for further care, as the researcher soon perceived that she was not ready to be discharged 
from the service.  
Thus, we analyzed a total of 11 interviewees. Table 1 shows the age and 
educational levels of the women and the place of and time elapsed since the violence. 
[Table 1] 
Over the course of the interviews, we perceived different nonverbal reactions. 
Some women proved emotional and even had a trembling voice, while others cried. One 
participant smiled the whole time and affirmed that she learned a lot from what had 
happened. Another explicitly referred to not being “prepared for this type of violence”. 
However, most said that it felt very good to talk about the issue, and most seemed to be 
at ease during the interview. 
 
Category 1 – Impact and Meaning of the Violence 
 In general, the women stated that they continued to experience the sexual 
violence as something terrible and shocking, as if they had died or even worse. In this 
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sense, the experience meant a break in their lives, with the obligation to take back their 
lives afterward. 
 
It was a really difficult experience; I felt like my life had ended. I thought that I 
would never go back to my regular life; it’s an assault that’s worse than death. 
Being the victim of sexual violence is much worse than dying for a woman. 
(Interviewee 2, 54 years old). 
 
Some felt that they would never recover. Others said that at that moment, after 
nearly 6 months, they were trying to take back their lives, little by little, although they 
remained worried. 
 
It was shocking. I never imagined I would have to go through something [like 
that], and I am still going through the trauma. I am trying to get on with my life 
as normal, but it is difficult. (Interviewee 12, 43 years old) 
 
Subcategory 1 - Changes 
 The women, in general, stated that the violence caused changes to their lives, 
both on an emotional level and in their personal and professional lives. Some noted the 
constant presence of fear and mistrust in interpersonal relationships, while others stated 
a change in employment, home address, etc. When asked about whether anyone in the 
building where she lives knew she had been raped, one of the interviewees responded 
that they did not know, but that she had decided to move because she thought someone 
could have known. 
 
I no, no... I didn’t want to talk about it, so I don’t know, I really don’t know 
whether my neighbors ended up knowing. I think so, because I live in an 
apartment building, right? I think so, but it was something so traumatic that I 
didn’t ask, and I moved out as soon as I could… But I didn’t ask. (Interviewee 8, 
29 years old) 
 
Category 2 – Feelings 
Subcategory 1 – Fear 
The interviewees constantly mentioned feeling afraid - afraid of the aggressor, 
afraid of being assaulted again, afraid of being rejected by their families and by other 
people, afraid of not being able to resume, build, or rebuild their lives. 
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Uh, normally at home, I sleep with the light on, right? It’s… I stopped going out 
much, coming back alone, that sort of thing… I am very closed about it, and 
when I am with my husband, I feel safer, so I don’t feel so restricted. It’s more 
when I am alone - I isolate myself a bit; I feel safer locked up at home. 
(Interviewee 8, 29 years old) 
 
However, some said they were fighting against their fear and even thought they 
had overcome it. 
 
Uh, I try not to think much about it; I try to think about my life in this way, to 
leave the past behind and go on, that if I stick with this fear, I basically won’t be 
able to live my life properly. (Interviewee 1, 18 years old)  
 
Subcategory 2 – Guilt 
In the women’s speech, there was obviously a tendency to blame themselves for 
the violence they had suffered. Some said that they knew that it was not true, but they 
admitted having suffered with feelings of guilt. 
 
Look, in the beginning, I thought so because when, for instance, a woman, let’s 
suppose… She’s got a nice body, she’s pretty, she’s going to attract attention, for 
sure. I think I was afraid that what happened - I was afraid I did too much to 
attract his attention. So at first, I thought I was to blame, right? Afterwards, I 
saw that he was the one who did something wrong. 
 
I don’t know, I guess I should have reacted, should have said no, go away, don’t 
do that, negotiated, offered money, anything - I didn’t open my mouth. 
(Interviewee 2, 54 years old) 
 
Subcategory 3 – Shame and Constraint 
Shame and constraint appeared in the women’s speech with respect to neighbors, 
family, and other people. 
 
Uh [it’s not right, is it?] that you, like this, you “look at him, he’s looking at me 
because of what happened”, so when you see people looking at you, noticing me, 
“look at that” [...] even those who actually know everything, right? I don’t know 
what happened, I don’t know. Uh, it even appeared in the neighborhood 
newspaper and so they all knew about it, and I have lots of acquaintances there, 
right? I lived there for 30 years, so everyone knows my family well, and when it 
came out that… everyone knew it was me, okay? So people definitely knew. It’s 
restricting, no matter what, right? (Interviewee 11, 40 years old) 
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Some women said that the feeling of shame was minimized because of their 
family’s support, helping them to overcome it. 
 
At first, I was ashamed - I was ashamed to go out in the street, I was ashamed 
about what others would think of me, right? But my mother was at my side, my 
father said: “Be yourself more” [laughter]. (Interviewee 7, 18 years old) 
 
Category 3 – Overcoming It 
The women talked a lot about their efforts to face their fears, constraints, and 
uncertainties, in order to overcome the trauma they had undergone. They revealed how 
much these efforts had cost them. 
 
I don't want to talk about it because when I start to talk about it, I start to cry, 
so… [crying voice] It’s as if I was hurt here, you know, a wound, so I don't want 
to keep talking about it. (Interviewee 12, 43 years old) 
 
I am trying, I am doing everything to make myself strong, but [...] there’s no way 
for a person to be as strong as that (Interviewee 5, 28 years old) 
 
The women saw the mere fact of restarting activities that were previously 
routine, after the assault, as overcoming it. 
 
Uh, at first it was really difficult. Really, really. People think there’s no way to 
overcome it, it’s unbearable, it’s better to die. It is very difficult to even accept it, 
to believe it... It’s hard to leave home afterwards, so, going shopping, to the 
market, I felt persecuted, I felt harassed... But I think that’s over. (Interviewee 8, 
29 years old) 
 
Some women said faith was a great help to them in overcoming their experience. 
 
It didn’t bother me a lot, no, because two days afterwards I already knew that I 
was more or less going to return to my normal life, like wanting to do something 
at home; I stayed in bed for more or less a week, and then I said, “God, I can’t 
stay like this, I have to go on with my life.” So I think I should say that nothing 
stopped me, thank God. God is very, very important, and [...] it didn’t stop me at 
all. (Interviewee 11, 40 years old) 
 
Subcategory 1 - Help 
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From the Health Service 
The women noted the health service’s important role as a source of support for 
their recovery. 
 
Because it was them who, in some ways, got it into my head that I had to live my 
life despite what had happened, that it wasn’t my fault, that independent of what 
had happened, they were going to help me to take care of my health, of my 
emotional health, and everything’s okay now. (Interviewee 4, 20 years old) 
 
From Other People or Institutions 
The women also valued the help that other people gave them in getting over what 
had happened. Besides family and friends, one woman mentioned her lawyer, who had 
helped her to take various measures. 
 
Well, the first help I got was from my lawyer, she told me to make a complaint 
record, so I got it and did it, and it was through that process that I came here... 
here, everyone was great. All the doctors who cared for me gave me a lot of 
support; the nurses, too, were really good. (Interviewee 1, 18 years old) 
 
However, one woman mentioned that her family criticized her, instead of helping 
her: 
 
Well, the help I got was somewhat rude. Instead of helping me, people criticized 
me, and… as I am going to explain… Instead of helping me at all, they were rude 
to me, in the sense that: “If it had been me, I wouldn’t be like that. You have to 
get over it, you have to be strong.” (Interviewee 5, 28 years old) 
 
Two interviewees mentioned the lack of support they had received from the 
Special Liaison Unit to Help Women (DEAM):  
 
[...] One of the police, one of the officers there didn’t pay much attention to what 
had happened, she said that I was bothering her, that she was going to arrest me, 
right? Because I started to cry and I said that she wasn’t paying attention to my 
case. I stood there all bloody, dirty, there was no paper in the toilet for me to 
clean myself. I had to pick up paper from the ground, a towel from the ground to 
clean myself [...] So I said never again, I have absolutely no faith in the women’s 
unit. [...] I felt excluded, I felt that I was of no value at all in the women’s unit 
[...]. (Interview 11, 40 years old)  
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Category 4 – Expectations for the Future 
Many women expressed their expectations for the future in terms of a new 
relationship, the possibility of studying, or a new job, among other things. 
 
I believe that I am getting better and better every day, thank God. I am working 
again, I went back to singing again, I go to church by myself, I walk around by 
myself, I am not afraid... So, I am good, thank God, I am going to be very happy 
again, I know it. Because I feel that I am not looking back at what happened; I 
am looking towards the future - I want to be happy again. (Interviewee 2, 54 
years old) 
 
Uh, I want to go to college, I want to study,... to graduate, to prepare myself for 
a promising future. (Interviewee 6, 18 years old) 
 
DISCUSSION 
The women said that their sexual assault had had a devastating impact on their 
lives. They noted how very difficult it was for them to get over the consequences of the 
assault. They highlighted the importance of the support that they received, as well as 
some negative interference in their recovery process. In the women’s speech, two 
experiences stood out in a clear way as marking the period since the episode of the 
assault. On the one hand, their postviolence development provoked feelings of guilt, 
impotence, fragility, and immobility. “Feelings of guilt” left the women “sliding,” 
without being completely able to overcome their suffering. They felt that they might 
have, in some way, “provoked” the violence. On the other hand, in their conversation, 
there were also signs of resilience, which led them to invest all of their energy in taking 
their lives back to what they were before the violence. 
In the context of the gender relationships that prevail in Brazilian society, sexual 
violence tends to be explained as something provoked by the women themselves. It 
tends to turn the victims into defendants, insinuating that the women provoke the men 
with their beauty or sensuality, and that male sexuality is uncontrollable.16 From this 
point of view, the problem of sexual violence is mainly seen as a behavioral problem, 
with women having the responsibility to avoid certain places, clothing, companions, and 
so on. These postures are initially incorporated into the education that girls and boys 
receive, to the extent that they naturalize incidents of violence based on culturally 
accepted explanations. This idea was obvious from the conversations of the women 
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interviewed in our study, as well as in the conversations of other women under similar 
conditions.17  
This type of thinking is, undoubtedly, an obstacle that women face in their 
recovery after they become victims of sexual violence. Women must be able to identify 
the aggressor’s role in the process of the violence, to be able to deal with their feelings 
of guilt and to overcome their traumatic experience.18 From the perspective of the 
professionals who care for these women, the ambiguity that these women face in relation 
to this issue is noteworthy because it makes it difficult for them to understand the role of 
the aggressor. The assaulted woman often keeps thinking about her own sense of 
responsibility for what has happened.19 
On the other hand, the interviewees showed an attitude of resilience when they 
expressed their decision to conquer the situation caused by the violence. They gathered 
all of their energy in this process, and relied on the support of family, friends, and other 
significant people as sustaining elements. Even when they perceived it in a negative or 
critical way, family support was emphasized as something relevant to women in their 
efforts to overcome their experience. They also noted the relevance of the social support 
given by friends and other important people in their recovery from sexual violence. 
Other authors have noted the role of support from important people for women during 
their recovery process.7,20,21 These people help with recovery if they have a positive 
attitude about the situation. Otherwise, if their reaction is negative, they can have a more 
harmful impact than if they react with indifference. The care received from the health 
service was noted in this same context of overcoming the violence, and it was perceived 
as fundamental for recovery.  
Female victims of sexual violence require complicated and multifaceted care. In 
addition to various procedures to treat the physical damage caused by the assault, the 
emotional impact and psychosocial repercussions of the violence need to be evaluated in 
detail for each woman.22 This situation reinforces the need for adequate and integrated 
care services for victims of sexual violence. These services must include psychosocial 
support, and not just medical care. They must work to increase the woman’s self-esteem, 
so that the woman feels strong enough to identify solutions to her situation, with support 
from a multidisciplinary team.7,10,22 
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Two of the women that we interviewed considered the police units dedicated to 
women to be more of an obstacle than a support to women who are victims of sexual 
assault. Previous studies performed in Brazil have had similar findings.23 These units 
have been the target of public actions to improve the ability of their officers to deal with 
female victims of sexual violence.24 
Another sign of the women’s attitude of resilience was their perspective on the 
future; all of the interviewees said that they had plans and expected to return completely 
to the lives that they had before the violence or to build a new life. Especially in the case 
of the younger women, they mentioned plans to graduate, get married, and other hopes. 
These expectations may indicate that they were accepting and overcoming the trauma.3 
Although the women interviewed were in the process of overcoming the damage 
caused by sexual assault, they themselves perceived that there had been big changes to 
their lives, which were caused by what they had undergone. Despite their attitude of 
resilience, they still faced their day-to-day interactions with fear and stress generated by 
the experience of sexual assault. Moreover, not all women who are victims of sexual 
violence react with resilience, although such reaction, frequently, is considered a rule. 4 
There is evidence that this attitude of resilience may not arise or prevail in the trajectory 
of women after the sexual assault.4  
This pattern confirms the need to follow up on women who are victims of sexual 
violence over a period of time, to allow them to think through their experience and to 
develop their capacity for resilience. It is not sufficient to provide only urgent care; these 
women need periodic care to address the damage caused by the sexual violence.  
The Brazilian Ministry of Health has established a minimum period of 6 months 
for following women who are treated by referral services for sexual violence. However, 
this painful experience and the process of overcoming it do not necessarily take the same 
time for all women. Some need follow-up care over a longer period than others, as this 
study observed when selecting the subjects. In these cases, referral services must have 
conditions to extend the follow up. Basic health units, which are the first level of care 
within the Unified Health System in Brazil, must also be able to receive these women 
when they are no longer under the care of the referral service. Public health policies, 
health services, and health professionals must all be sensitive to these needs. 
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Table 1. Age of Interviewed Women, Place Where the Violence Occurred, and Time 
since the Episode of Sexual Assault 
 
No.  Age (y), education Where and when the violence occurred  
1 18, finished MS At a friend’s house, 6 months earlier  
2 54, finished ES In her own house, 5 months earlier  
3 18, some MS  Coming home from school, 6 months earlier 
4 20, some HS  At a party after drinking, 7 months earlier 
5 28, finished MS At the parking lot in the supermarket, 7 months earlier 
6 18, some MS At work, 8 months earlier 
7 18, some ES In a square, 7 months earlier  
8 29, finished HS At a friend’s party, 6 months earlier 
10 18, some MS At a bar, 8 months earlier 
11 40, some HS  In front of a pizzeria, 7 months earlier 
12 43, some MS During a ride given by a work colleague, 8 months earlier 
Abbreviations: ES, elementary school; HS, high school; MS, middle school. 
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RESUMO 
Objetivo: descrever as vivências de mulheres que sofreram violência sexual em relação 
à busca de ajuda e atendimento em serviço de referência e ao tratamento recebido. 
Métodos: estudo qualitativo com entrevistas semiestruturadas de 11 mulheres que 
estavam em seguimento após episódio de violência sexual, em ambulatório 
especializado de um hospital universitário no interior do Estado de São Paulo, Brasil. 
Foi realizada análise temática de conteúdo que permitiu a identificação de dois temas: 
(1) Busca de  ajuda após a violência: dificuldades; (2) Tratamento: avaliação positiva, 
avaliação negativa. Resultados: As mulheres referiram dificuldades para buscar ajuda 
após sofrer violência sexual. Em geral, não sabiam da existência do serviço de 
referência. Revelaram vivências positivas acerca do atendimento de emergência e do 
tratamento recebido. Salientaram a importância do vínculo estabelecido com os 
profissionais de saúde e do atendimento bem estruturado, por uma equipe 
multidisciplinar. Como aspectos negativos foram citados: a necessidade de repetirem a 
história várias vezes ao longo dos atendimentos, as demoras decorrentes da necessidade 
de passarem por vários profissionais, e os efeitos adversos da terapia antirretroviral. 
Conclusão: Mulheres que sofrem violência sexual têm dificuldades para buscar o 
atendimento de emergência, pois em geral não sabem da existência de serviços de 
referência. É preciso melhorar o acesso a serviços que possam atendê-las de maneira 
integral, tanto na emergência quanto no seguimento. É preciso também desenvolver 
estratégias para melhorar a aderência das mulheres à terapia antirretroviral.  
Palavras-chave: violência contra a mulher; violência sexual; atenção integral à saúde; 
saúde da mulher. 
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Abstract  
Objective: To describe the experiences of women who have suffered sexual violence 
and have looked for assistance in health care service and the institutional care they had 
received. Methods: A qualitative study was carried out using semi- structured 
interviews with 11 women who were followed up after an episode of sexual violence, in 
an outpatient clinic of a university hospital in the state of São Paulo, Brazil. Thematic 
content analysis was developed, which allowed the identification of two categories: (1) 
Seeking help after violence: difficulties; (2) Treatment: positive and negative aspects. 
Results: Women reported difficulties to look for assistance after suffering sexual 
violence. In general, they did not know where to get assistance. They referred positive 
experiences about emergency care and treatment received. Women also emphasized the 
importance of the connection established with health professionals and the importance of 
had received a well structured care by a multidisciplinary team. Negative aspects were 
mentioned: to repeat their violence story several times during the follow-up period, 
delays resulting from the need to go through several professionals, and the adverse 
effects of antiretroviral therapy. Conclusion: Women who suffer sexual violence have 
difficulties to look for emergency care, as they usually do not know the existence of 
reference services. It is necessary to improve access to services that can assist them in a 
comprehensive way, both for emergency care and for following them up. It is also 
necessary to develop strategies to improve women’s acceptance to antiretroviral therapy.  
Keywords: violence against women; sexual violence; comprehensive health care; 
women's health. 
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Introdução  
Nas duas últimas décadas, a problemática da violência contra a mulher tem sido 
reconhecida por entidades ligadas aos direitos humanos e organismos internacionais 
como a Organização Mundial da Saúde (15) e Organização Pan-Americana da Saúde (12) 
como problema de saúde pública (11,15). 
A violência sexual pode afetar tanto a saúde física como mental das mulheres, e 
produz impacto em todas as esferas de seus relacionamentos (1). Elas ficam expostas ao 
risco de contaminação por Doenças Sexualmente Transmissíveis, (DST), entre elas, o 
HIV e a hepatite, bem como até à gravidez indesejada, que pode agravar o quadro já 
traumático vivenciado pela mulher que sofre essa agressão. Estima-se que 60% das 
mulheres violentadas sexualmente sofrem de algum tipo de desordem ginecológica, 
como irregularidade menstrual, dor pélvica crônica, cefaléia, fibromialgia, dismenorréia, 
diminuição da libido e anorgasmia (9;22). Outros distúrbios na esfera de saúde mental 
como alcoolismo crônico, o uso de drogas ilícitas, prostituição e suicídio são também 
descritos como consequências da violência sexual. Além disso, quadros como de 
depressão, síndrome do pânico, ansiedade e distúrbios psicossomáticos são comumente 
observados (1).  
Na maioria das vezes, as consequências da violência não são imediatas, razão 
pela qual as mulheres precisam contar com suporte multiprofissional, como as cicatrizes 
deixadas na vida sexual, afetiva, social, profissional (14). Isso requer serviços de saúde 
preparados para atendê-las logo depois do evento de violência, bem como para prover-
lhes o seguimento necessário para que consigam se recuperar e reestruturar a vida 
cotidiana (1,10,23).  
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No Brasil, as políticas públicas têm enfatizado a necessidade de prover atenção 
integral às mulheres que sofrem violência sexual através de redes de atendimento que 
sejam capazes não apenas de prover o atendimento emergencial, mas também o 
seguimento (24). A Norma Técnica do Ministério da Saúde "Prevenção e tratamento dos 
agravos resultantes da violência sexual contra mulheres e adolescentes (4) estabelece o 
protocolo completo de atendimento para as mulheres que sofrem violência sexual, 
incluindo um seguimento de seis meses, que compreende abordagem médica e 
psicossocial para auxiliar essas mulheres a se recuperarem do trauma sofrido. Além 
disso, recentemente, o Decreto 7958/2013 (5), da Presidência da República, estabeleceu 
diretrizes e procedimentos para o atendimento humanizado às vítimas de violência 
sexual pelos profissionais da área de segurança pública e da rede de atendimento do 
Sistema Único de Saúde – SUS. Esse decreto também determina que o atendimento seja 
ininterrupto (24 horas) e que haja profissionais capacitados para proverem a atenção 
necessária às mulheres.   
Apesar de todos esses esforços, alguns estudos já têm apontado que o 
atendimento às mulheres que sofrem violência sexual no Brasil ainda não ocorre da 
maneira como preconizam as políticas públicas vigentes (3,18,24). Desta forma, nem 
sempre as mulheres têm acesso ao atendimento de emergência e, com frequência, não 
são acompanhadas pelo tempo necessário (2). Frente a essas questões, este estudo teve 
como objetivo investigar as vivências de mulheres que sofreram violência sexual em sua 
busca por atendimento e durante o tratamento recebido.  
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Sujeitos e métodos 
Realizou-se um estudo qualitativo, com entrevistas semiestruturadas. Foram 
convidadas a participar mulheres que estavam em seguimento após episódio de violência 
sexual, em ambulatório especializado de um hospital universitário no interior do Estado 
de São Paulo. Essas mulheres tinham idade igual ou superior a 18 anos e haviam sofrido 
a violência seis a oito meses atrás e estavam próximas do momento da alta. A amostra 
foi intencional e o tamanho estabelecido pelo critério de saturação das informações 
colhidas (8,17). 
O ambulatório especializado constitui um serviço de referência organizado em 
1998, que provê atendimento de emergência e seguimento ambulatorial por seis meses a 
mulheres que sofrem violência sexual (3; 13). O atendimento é feito segundo a norma do 
Ministério da Saúde (4), por equipe multiprofissional composta de enfermeiros, médicos, 
psicólogas e assistentes sociais. Após o primeiro atendimento é agendada consulta para 
sete a 21 dias depois. A partir de então, agendam-se consultas para 30, 45, 60, 90 e 180 
dias depois do primeiro atendimento para acompanhamento das mulheres. Depois desse 
período, elas são encaminhadas a uma unidade básica de saúde para prosseguir no 
acompanhamento (13). 
As mulheres foram convidadas a participar do estudo pela pesquisadora principal 
(MJR), que também realizou as entrevistas, em local privativo, no serviço de referência. 
O roteiro utilizado visava a explorar as vivências das mulheres desde o episódio de 
violência em relação à busca de ajuda e atendimentos recebidos. As entrevistas foram 
gravadas e anotaram-se expressões verbais e não verbais como a apresentação pessoal, 
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comportamento global, expressões corporais, alterações na fala, risos, sorrisos, choros e 
outras manifestações.  
As entrevistas foram transcritas e os arquivos de texto foram inseridos no 
software NVIVO 9.0 para facilitar seu processamento e análise. Foi realizada  análise 
temática de conteúdo (17) que permitiu a identificação de dois temas principais: (1) Busca 
de ajuda após a violência: dificuldades. (2) Tratamento: avaliação positiva, avaliação 
negativa.  
O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Faculdade de Ciências Medicas da Universidade Estadual de Campinas (Parecer 
206.951). Seguiram-se as determinações da Resolução 466 do Conselho Nacional de 
Saúde (7). As mulheres participaram voluntariamente do estudo, assinando um termo de 
consentimento livre e esclarecido.  
 
Resultados  
Treze mulheres foram convidadas e concordaram em participar da pesquisa. Doze foram 
entrevistadas, porque uma das mulheres não apresentou condições psicológicas para ser 
entrevistada e foi reencaminhada para atendimento psiquiátrico. Uma entrevista foi 
excluída porque houve perda do áudio da gravação. No total, portanto, foram analisadas 
11 entrevistas. A idade das entrevistadas variou de 18 a 54 anos.  
 
Busca de ajuda após a violência: dificuldades  
As mulheres foram abordadas pelo agressor em locais diversos, como na sua 
própria casa, na rua, na volta do trabalho com um amigo, no estacionamento de um 
supermercado, na saída da escola, em uma praça pública, em uma festa com amigos ou 
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em bares. Em geral, elas relataram que, logo após a violência, procuraram conversar 
com familiares, namorado ou amigos. Apenas três mulheres foram levadas diretamente 
do local onde sofreram a violência ao serviço de referência, por policial ou guarda 
municipal. Quase a metade das mulheres, porém, passou por dois ou mais lugares antes 
de serem encaminhadas ao serviço de referência: delegacia, pronto-socorro, posto de 
saúde, conselho tutelar (uma mulher era menor de idade naquela ocasião), médico 
particular, advogada. As mulheres apontaram o quão difícil foi essa busca por ajuda.  
"Bom, na verdade eu fui lá no hospital na cidade x, e como 
é um caso específico eles me mandaram pra cá." (Entr4, 
20 anos) 
 
"Bom, a primeira ajuda que eu tive foi da minha 
advogada, que ela indicou pra mim fazer o B.O., aí eu 
peguei e fiz, e através do B.O. que eu vim aqui pra 
UNICAMP..." (Entr 1,18 anos)  
 
Duas mulheres que haviam procurado primeiramente uma Delegacia Especializada no 
Atendimento a Mulheres (DEAM) referiram que não se sentiram à vontade e/ou que não 
obtiveram a ajuda desejada. 
 
“Quando cheguei na delegacia... algumas pessoas já 
começaram a me tratar de uma forma estranha, me olhar 
de uma forma estranha, como se eu tivesse provocado 
aquilo, como se eu tivesse pedido aquilo, porque o que ele 
relatou foi isso, e como eu tava muito, muito aflita , eu nem 
lembro o que eu falei quando eu relatei o que aconteceu, 
então meio que fico valendo as coisas que ele falou, então 
o que ele falou que permaneceu, então começaram a me 
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olhar torto, como se eu tivesse sido a culpada.”(Entr 6,18 
anos) 
 
 "... porque infelizmente os policiais não deram, não deram 
uma... Como é que eu posso dizer? Uma importância pro 
meu caso, principalmente a delegacia da mulher ... lá, uma 
das policiais, uma das delegadas lá não deu muito caso no 
acontecido, disse que eu estava desacatando ela, que ela ia 
me prender, né, porque eu comecei a chorar e falei que ela 
não estava dando atenção para o meu caso; eu fiquei lá 
fora toda menstruada, suja, não tinha um papel no 
banheiro pra limpar, eu tive que pegar um papel do chão, 
uma toalha do chão pra limpar e lavar na delegacia da 
mulher ... Eu me senti excluída, eu me senti que eu não 
tinha valor nenhum na delegacia da mulher, eu fiquei me 
sentindo mal, porque eu nunca imaginei que numa 
delegacia da mulher iam me tratar daquele jeito né, eu 
falei assim que se um dia eu precisar da delegacia da 
mulher eu nunca mais ia, eu ia passar por tudo mas eu 
nunca mais ia naquele lugar....”(Entr11, 40 anos)  
 
Em geral, as mulheres disseram ter sido bem acolhidas no serviço de referência, 
por ocasião do atendimento de emergência, porém, apontaram como dificuldade a 
necessidade de terem que repetir a história várias vezes à medida em que foram 
atendidas por enfermeira, médico, assistente social e psicóloga:  
 
 ”Pra mim foi difícil porque apesar... Sempre né, porque 
eu vou procurar não falar mais sobre o assunto com 
ninguém justamente pra esquecer, mas assim, vindo aqui 
foi difícil porque eu tive que contar essa historia mais de 
não sei quantas vezes, fora na delegacia também que eu 
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tive que contar várias vezes, então isso [dói, dói muito]”. 
(Entr5, 28anos)  
 
Tratamento 
 
Avaliação negativa  
As entrevistadas apontaram como aspectos negativos do tratamento proposto no 
serviço de referência a necessidade dos vários retornos para consulta e os efeitos 
colaterais dos medicamentos antirretrovirais (ARV). Com respeito aos retornos, elas 
disseram que as consultas eram demoradas e que era muito desagradável quando tinham 
que fazer exames ginecológicos.  
 “Eu acho que a ginecologia, tipo também né, você faz 
tudo, na hora que você deita na cama você lembra de tudo 
o que você passou, você fala nossa to aqui por uma coisa 
que aconteceu do nada. É isso, a ginecologia...(Entr7, 18 
anos) 
 “Eu acredito assim que demora um pouco pra atender, o 
marido vem junto né, porque tem que trabalhar, e demora, 
demora [...] faz parte né, muita gente.” (Entr2, 54 anos)  
 
Também mencionaram constrangimento por terem que contar sua história a um 
homem, no caso o psiquiatra. 
 
“Tudo foi chato, mas falar isso pra um homem, que foi o 
caso do terapeuta, que ele perguntou, pediu pra eu relatar 
de novo o que tinha acontecido, foi mais chato por causa 
dele ser homem, como eu falei, eu não confio mais assim, 
muito, em pessoas desconhecidas, pelo fato dele ser 
homem eu fiquei meio sem jeito, e foi desconfortável pra 
mim  falar isso pra ele... então foi muito chato, tive que 
falar um monte de vezes, eu não me senti nem um 
pouquinho a vontade” (Entr6, 18 anos)  
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Os efeitos colaterais dos ARV foram sempre apontados como algo muito difícil 
de suportar durante o tratamento. Houve até uma mulher que decidiu não tomá-los.  
“Processo mais difícil pra mim foi no momento que tive 
que ir na polícia, [e] que tive que tomar aquele remédio 
contra HIV, eu achava que aquilo ali tava me matando, 
não me curando”. (Entr2, 54 anos).  
 
“Então, na verdade a única medicação que eu peguei foi 
aquele coquetel de HIV, e eu optei por não tomar ele, 
porque os primeiros que eu tomei me fez muito mal, e... Eu 
preferi não tomá-los.”(Entr4, 20 anos)   
 
Avaliação positiva 
De modo geral, porém, as mulheres qualificaram o tratamento recebido durante o 
período de seguimento como algo que, de fato, as ajudou e continuava ajudando, no 
momento da entrevista, a superar o sofrimento e o trauma. Em vista dessa opinião, 
mesmo mulheres que precisavam vir de outras cidades, entendiam que isso valia a pena.  
 “Muito bom, muito bom. Eu agradeço muito o tratamento 
que inventaram pra mulher nesse caso. Eu não sobrevivia 
se não tivesse isso não, se fosse depender de um postinho 
de saúde, de um clínico, a gente não sobrevivia não, é 
muito doído”. (Entr2, 54 anos)  
 “Ah, tem sido muito bom, muito bom mesmo, porque 
embora seja meio difícil né, porque eu moro na cidade X, 
tem que vir aqui... só que toda vez que eu venho aqui eu 
sou muito bem atendida...”(Entr1, 18 anos)   
 
Outro aspecto mencionado pelas mulheres como positivo foi a possibilidade ter 
construído um vínculo afetivo com os profissionais que as atenderam. 
 “Porque naquele momento se alguém não tiver carinho 
pra te atender e falar pra você assim: Tá tudo bem? Você 
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quer fazer esse exame agora? Quer deixar pra depois? Foi 
muito importante, ninguém me obrigou a fazer exame 
nenhum, no momento que eu tava frágil, eu não [...] nada, 
então foi muito importante mesmo”. (Entr2, 54 anos)   
 
Nesse mesmo sentido, as mulheres enfatizaram que receberam um atendimento 
respeitoso, e que para elas isso indicava que os profissionais do serviço estavam 
preparados para o atendimento, o que tinha sido fundamental para elas. Algumas 
mulheres ressaltaram também a importância de terem sido atendidas por uma equipe 
multiprofissional. 
 ”Respeitada, respeitada. Eu não me senti assim, a 
coitadinha, que também não é bom se sentir coitadinha, 
senti assim uma mulher que sofreu abuso, e tem cuidados, 
tem remédio, tem médico preparado pra isso.” (Entr2, 54 
anos)  
  
 “Porque foram eles que de certa forma conseguiram 
colocar na minha cabeça que eu tinha que viver minha 
vida apesar do que tinha acontecido, de que a culpa não 
era minha, de que independente do que tinha acontecido 
eles iam me ajudar a cuidar da minha saúde, do meu 
emocional, e agora tá tudo bem”. (Entr4, 20 anos) 
 
 “..desde que eu cheguei sempre fui bem tratada, fui bem 
recebida, com muito carinho, muito respeito, com todo o 
apoio que eu precisava. Então a vergonha que eu tinha de 
mim, da família, de todo mundo, o medo... É, vocês me 
ajudaram a superar tudo, tanto no primeiro atendimento 
que eu tava assim em pânico, quanto depois no 
acompanhamento, com a psicoterapeuta, com o psiquiatra, 
toda a parte de exames, [...] ficaram também bastante 
preocupados, foi fundamental.”(Entr8, 29 anos)   
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Discussão 
As mulheres entrevistadas evidenciaram as dificuldades encontradas para buscar 
ajuda após sofrer violência sexual, momento em que estavam muito fragilizadas. Exceto 
por três mulheres que foram encontradas por policiais ou guardas municipais, as demais 
foram primeiramente procurar auxílio de pessoas significativas e desejavam não se 
expor de maneira alguma. Isso reforça o que já se encontra descrito na literatura quanto 
ao desejo dessas mulheres se esconderem, sem saber como agir, em meio a um enorme 
sofrimento e confusão mental (1,21). 
Por outro lado, as mulheres referiram ter enfrentado uma "peregrinação" quando 
decidiram, ou foram levadas, a buscar atendimento. Isto indica que nem elas nem as 
pessoas com quem falaram sabiam com certeza onde conseguir atendimento. Esse é um 
dos aspectos que merece mais atenção na tarefa de dar acesso a atendimento integral às 
mulheres que sofrem violência sexual. Essas mulheres deveriam ser atendidas 
imediatamente após o episódio de violência, tanto para receber tratamento e medicação 
para as lesões físicas quanto para receber atenção e suporte psicológico. Aliás, essa é a 
ênfase da Norma Técnica Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência 
Sexual Contra Mulheres e Adolescentes (4), que ainda acrescenta a necessidade das 
mulheres receberem orientação quanto aos aspectos legais envolvidos na violência 
sexual. Entretanto, até onde se sabe, o acesso a serviços desse tipo continua sendo um 
aspecto problemático do atendimento às mulheres que sofrem violência (2;24). Nesse 
sentido, um dos objetivos do recente decreto presidencial (5) parece ser justamente 
ampliar a oferta do atendimento de emergência a essas mulheres, não o limitando 
somente a serviços de referência, mas tornando-o possível em todos os serviços de saúde 
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que tenham atendimento 24 horas. Também se pretende ampliar a disponibilidade de 
serviços que realizem o seguimento e orientação das mulheres ao longo do processo de 
recuperação. Para que isso se concretize, porém, ainda é preciso que tais serviços se 
preparem para receber as mulheres que sofrem violência sexual de acordo com a Norma 
Técnica do Ministério da Saúde. Ao mesmo tempo, é preciso também considerar que, 
ainda que existam tais serviços,  se as mulheres não souberem disso e não conhecerem 
seu direito à atenção, não terão acesso efetivo ao atendimento. Vale lembrar que o 
serviço ao qual, ao final, as entrevistadas chegaram, é um serviço de referência, desde 
1998, de um dos maiores  municípios do interior do Estado de São Paulo, que também 
atende a demanda de uma das maiores regiões metropolitanas do país e, mesmo assim, 
não era conhecido pelas mulheres como tal.  
É preciso também considerar que a formação de redes de atendimento à violência 
sexual - para não dizer da violência em geral - ainda segue sendo uma grande 
dificuldade, apesar de constar das politicas públicas. Reconhece-se plenamente a 
importância dessa rede, porém, é mais comum que ela seja deficiente ou não exista. 
Especificamente em relação à integração do aparato de segurança pública à rede de 
atendimento, principalmente as DEAMs, infelizmente ainda há evidências de várias 
deficiências (16,24).  
As mulheres entrevistadas neste estudo revelaram vivências positivas acerca do 
atendimento de emergência recebido e do tratamento ao longo do período de 
seguimento. Chama atenção a ênfase sobre o vínculo estabelecido com os profissionais 
que as atenderam. Para Oliveira e colaboradores (14), o acolhimento embasado em uma 
relação solidária e respeitosa pode ser transformado em vínculo com os profissionais de 
saúde e esse vínculo é mantido ao longo do tratamento e mesmo após o seu término. 
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Outros aspectos apontados como positivos foram o atendimento bem estruturado por 
uma equipe multidisciplinar e a duração do período de seguimento, que consideraram 
importante para suas necessidades. Esses pontos positivos apontados pelas entrevistadas 
reiteram a importância da adequação dos serviços à Norma Técnica do Ministério da 
Saúde (4), que estabelece, detalhadamente, as diversas etapas e procedimentos a serem 
realizados para atender as mulheres que sofrem violência sexual. Entretanto, já se tem 
observado que a não implementação do atendimento conforme essa Norma continua 
sendo uma das dificuldades para prover atenção integral às mulheres que sofrem 
violência sexual (14,19). Frequentemente, mesmo quando os serviços referem atender as 
mulheres nessa situação, o atendimento, tanto de emergência quanto o seguimento, tende 
a ser feito de maneira improvisada e não por uma equipe dedicada especificamente a 
isso, com capacitação e recursos adequados. A situação parece ser pior ainda quando se 
trata do seguimento dessas mulheres (2,24). 
As entrevistadas também identificaram aspectos negativos na assistência 
recebida, que merecem comentário. Mencionaram que com frequência elas eram 
obrigadas a contarem e recontarem a sua história em vários momentos do atendimento 
recebido, não somente de emergência, mas também no período de seguimento, o que 
lhes renova o sofrimento, bem como implica, algumas vezes, em consultas mais 
demoradas.  Apesar de esforços para evitar o constrangimento das mulheres, que é uma 
preocupação das normas preconizadas pelo Ministério da Saúde (4), em alguns momentos 
do atendimento multidisciplinar é preciso que a mulher volte a falar no episódio de 
violência, como parte do processo terapêutico. Por outro lado, o seguimento por seis 
meses, que foi avaliado pela maioria das mulheres como positivo, também recebeu 
algumas críticas em vista da necessidade de passar por vários profissionais e por 
 Publicações 65 
demoras no atendimento. O atendimento profissional está relacionado a essas demoras e, 
ao mesmo tempo, essas demoras também se relacionam às sobrecargas do serviço de 
saúde, o que foi, inclusive, reconhecido por uma das entrevistadas quando disse "... faz 
parte, né? Muita gente..." 
Outro aspecto negativo enfatizado pelas entrevistadas foi a experiência com a 
TARV, a ponto de uma mulher se recusar a completá-la. Os ARV são os únicos 
medicamentos que as mulheres que sofreram violência sexual levam para casa após o 
atendimento de emergência, para tomarem por 28 dias. Elas são orientadas sobre os 
efeitos colaterais da medicação e lhes é fornecido um  número telefônico para poderem 
falar com uma enfermeira ou enfermeiro a qualquer hora para esclarecer dúvidas sobre o 
uso da medicação ou qualquer outra pergunta que tenham. São orientadas a não 
interromper o tratamento, porém, caso isso ocorra por alguma razão, devem levar à 
próxima consulta toda a medicação que não foi usada, e nunca desprezá-la em lixo 
comum.   Apesar desses procedimentos, o serviço de referência enfrenta bastante 
dificuldade para conseguir a aderência das mulheres ao tratamento e o eventual retorno 
da medicação não utilizada. Essa é uma problemática reconhecida na literatura como um 
dos aspectos que podem comprometer o sucesso de medidas preventivas e tratamento 
com os ARV (6;20) e requer atenção dos serviços que atendem mulheres que sofrem 
violência sexual, pois é um ponto fundamental. É preciso desenvolver estratégias que 
melhorem a aderência das mulheres a essa medicação. 
Embora o presente estudo tenha a limitação de ter avaliado uma amostra pequena 
de mulheres que sofreram violência sexual, percebemos que as suas vivências encontram 
respaldo na literatura (14, 22,23) em termos do impacto, das consequências e necessidades 
expressas pelas mulheres, ainda que em outros contextos.  Ao mesmo tempo, os 
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resultados discutidos apontam para a necessidade de melhorar o acesso das mulheres a 
serviços que possam atendê-las de maneira integral. Isso implica na necessidade de 
tornar tais serviços conhecidos da população em geral, especialmente das mulheres, bem 
como de efetivar o funcionamento de uma rede de atendimento que integre as 
instituições policiais aos serviços de saúde, para que as mulheres que sofrem violência 
sejam rapidamente socorridas e possam receber o acompanhamento necessário à sua 
recuperação. 
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5. Discussão 
As vivências das mulheres que participaram deste estudo apontaram 
com clareza o grande impacto da violência sexual sobre a sua vida, e o quanto 
estava sendo custosa a sua reestruturação depois disso. Nesse sentido, ter 
acesso a um serviço estruturado e com equipe multiprofissional, com 
seguimento ao longo de seis meses depois do evento de violência, foi bastante 
valorizado pelas mulheres, mesmo apontando aspectos negativos do 
atendimento recebido.  
Em relação a como vivenciaram o período logo após terem sofrido a 
violência sexual, chamou atenção nas falas das mulheres a existência de 
sentimentos de culpa, impotência, fragilização, imobilização. Esses sentimentos 
as paralisavam, tornando difícil superar completamente o sofrimento. Elas 
revelaram que pensavam que poderiam ter de alguma maneira, “provocado” a 
violência. Isso aponta para o padrão das relações de gênero que ainda 
prevalecem na sociedade brasileira, mediante o qual a violência sexual tende a 
ser explicada como ocorrência provocada pelas próprias mulheres. Tende-se a 
transformar as vítimas em rés, insinuando que são as mulheres que provocam 
os homens com sua beleza ou sensualidade, e que a sexualidade masculina é 
incontrolável (22).  
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Desse ponto de vista, o problema da violência sexual acaba sendo 
percebido, em grande parte, como um problema de comportamento, cuja 
mudança é responsabilidade das mulheres, que devem evitar certos lugares, 
certas roupas, certas companhias, e assim por diante. Tais posturas acabam 
por ser incorporadas à educação de meninas e meninos, a ponto de se 
naturalizarem as ocorrências de violência mediante explicações culturalmente 
aceitas.  
Esse tipo de pensamento é, sem dúvida, um obstáculo a ser vencido na 
recuperação das mulheres após sofrerem violência sexual. É preciso que a 
mulher consiga identificar o papel do agressor no processo de violência para 
que possa lidar com o sentimento de culpa e reunir forças para a superação do 
trauma vivido (30). Isso representa um conjunto de desafios para os 
profissionais de saúde que irão atender essas mulheres, pois terão de lidar com 
essa culpa, que se traduz na vivência de ambiguidades em relação à agressão 
e ao agressor, fazendo-as retornar frequentemente à consideração de sua 
própria responsabilidade no ocorrido (31). 
Por outro lado, as entrevistadas revelaram uma atitude de resiliência 
quando manifestaram sua decisão de vencer a situação gerada pela violência, 
para o que disseram reunir todas as suas forças e contar com todos os apoios 
que identificaram ao longo do processo (32,15). Família, amigos e outras 
pessoas significativas em geral foram citados como elementos que sustentaram 
essa atitude de resiliência. Mesmo quando foi percebido de forma negativa, até 
crítica, o apoio da família foi ressaltado como algo relevante para a mulher em 
seus esforços de superação.  
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Ahrens e Campbell (33) também apontaram a relevância do suporte 
social dado por amigos e outras pessoas significativas para a recuperação da 
mulher que sofreu violência sexual. Esses autores consideram que essas 
pessoas podem, de fato, contribuir para a recuperação das mulheres se tiverem 
uma atitude positiva diante da situação. Caso contrário, se a sua reação for 
negativa, podem provocar um impacto mais danoso do que se reagirem com 
indiferença. 
O atendimento recebido no serviço de saúde também foi inserido nesse 
mesmo contexto de superação e percebido como fundamental para que isso 
acontecesse. Percebe-se que o atendimento às mulheres que sofrem violência 
sexual é complexo e multifacetado, pois requer, além de vários procedimentos 
para tratar os danos físicos causados pela violência, que se avaliem as 
particularidades do impacto emocional sofrido por cada mulher, e até das 
repercussões psicossociais (34).  
Isso reforça a necessidade de que os serviços que atendem mulheres 
que sofrem violência sexual estejam preparados para dar uma atenção integral 
a elas, o que inclui o apoio psicossocial e não o tratamento medicamentoso. É 
preciso que também se contemple o aumento da autoestima, de modo que elas 
se sintam fortalecidas para identificar soluções para a situação vivenciada, com 
o apoio da equipe multiprofissional (35,8,15). Ao mesmo tempo, os serviços de 
saúde precisam estar inseridos nas redes intersetoriais de atendimento às 
mulheres que sofrem violência, para atuar em conjunto também com 
instituições de segurança pública e do poder judiciário (22, 36).  
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Entretanto, para poderem desempenhar esse papel de apoio e suporte, 
os profissionais que atendem mulheres nessas circunstâncias precisam estar 
capacitados e estruturados para isso (17). A capacitação técnica é, sem dúvida, 
muito importante, mas não suficiente. Os profissionais precisam também ter 
recursos emocionais para lidar com essas situações tão impactantes que são 
colocadas pela violência sexual (30,23). 
O estudo realizado também evidenciou as dificuldades encontradas pelas 
mulheres para buscar ajuda após sofrer violência sexual. Além das dificuldades 
provocadas pelo desejo dessas mulheres se esconderem, sem saber como 
agir, em meio a um enorme sofrimento e confusão mental (35,4), evidenciou-se 
também que, em geral, elas não sabiam onde buscar ajuda, assim como outras 
pessoas e/ou instituições também não tinham essa informação e acabaram 
contribuindo para aquilo que as mulheres chamaram de "peregrinação", quando 
decidiram, ou foram levadas, a buscar atendimento.  
Esse é um dos aspectos que continua a necessitar atenção na tarefa de 
dar acesso ao atendimento integral às mulheres que sofrem violência sexual. 
Essas mulheres deveriam ser atendidas imediatamente após o episódio de 
violência, tanto para receber tratamento e medicação para as lesões físicas 
quanto para receber atenção e suporte psicológico. Aliás, essa é a ênfase da 
Norma Técnica Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência 
Sexual Contra Mulheres e Adolescentes (12), que ainda acrescenta a 
necessidade de as mulheres receberem orientação quanto aos aspectos legais 
envolvidos nessa questão.  
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Entretanto, até onde se sabe, o acesso a serviços desse tipo continua 
sendo um aspecto problemático do atendimento às mulheres que sofrem 
violência (22,24). Nesse sentido, um dos objetivos do recente decreto 
presidencial (13) parece ser justamente ampliar a oferta do atendimento de 
urgência a essas mulheres, bem como estimular a efetiva implantação de 
seguimento e orientação para elas.  Porém, é preciso também considerar que, 
ainda que exista de fato essa disponibilidade de atendimento, se as mulheres 
não souberem disso e não conhecerem seu direito à atenção, não terão acesso 
efetivo ao atendimento. Vale lembrar que o serviço ao qual, ao final, as 
entrevistadas chegaram, é um serviço de referência no maior município do 
interior do Estado de São Paulo, que também atende a demanda de uma das 
maiores regiões metropolitanas do país e, mesmo assim, a maioria das 
mulheres não chegou espontaneamente para receber atendimento. 
Outra dificuldade para o atendimento das mulheres que sofrem violência 
sexual, que foi reiterada pelo presente estudo, foram as deficiências na rede de 
atendimento à violência sexual - para não dizer da violência em geral -  que 
ainda seguem sendo uma grande dificuldade. Reconhece-se plenamente a 
importância dessa rede, porém, é mais comum que ela seja deficiente ou não 
exista. No que se refere à integração do aparato de segurança pública à rede 
de atendimento, principalmente as Delegacias Especializadas de Atendimento a 
Mulheres (DEAMs), infelizmente ainda há evidências no sentido contrário 
(22,36). 
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Mesmo reconhecendo que as mulheres entrevistadas estavam em 
processo de superar os danos causados pela violência sexual, não se pode 
deixar de assinalar que elas próprias percebiam grandes mudanças em sua 
vida, provocadas pelo que haviam sofrido. Ainda que manifestassem atitude de 
resiliência, não deixavam de assinalar a convivência cotidiana com o medo e o 
estresse gerados a partir da experiência de violência sexual. É preciso também 
considerar que nem todas as mulheres que sofrem violência sexual reagirão de 
forma resiliente, embora isso, com frequência, tem sido considerado quase 
como uma regra. 
Há evidências de que essa atitude de resiliência pode não surgir ou 
prevalecer na trajetória das mulheres após o trauma da violência sexual (37). 
Isso confirma a necessidade de acompanhamento das mulheres que sofrem 
violência sexual por um período de tempo que lhes permita elaborar a situação 
vivida e desenvolver sua capacidade de resiliência.  
Não basta apenas prover atendimento de emergência, mas é preciso 
também prover atendimento periódico que contemple as necessidades geradas 
pelo impacto da violência sexual sobre a vida da mulher. O Ministério da Saúde 
do Brasil estabelece o tempo mínimo de seis meses para o acompanhamento 
das mulheres atendidas em serviços de referência para violência sexual. 
Porém, é preciso considerar que a vivência dessa dolorosa experiência e sua 
superação não acontecem necessariamente no mesmo período de tempo para 
todas as mulheres. Assim sendo, as Unidades Básicas de Saúde devem estar 
preparadas para continuar o atendimento dessas mulheres a partir da alta 
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ambulatorial, no caso de algumas precisarem de mais tempo de 
acompanhamento do que outras, como se observou neste estudo por ocasião 
da seleção dos sujeitos. As políticas públicas, os serviços e profissionais de 
saúde precisam ser sensíveis a isto.  
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6. Conclusões 
• As mulheres vivenciaram a violência sexual como um evento cujos efeitos 
tiveram um impacto devastador sobre a sua vida. Duas vivências marcaram o 
período vivido desde o episódio de violência: por um lado, sentimentos de 
culpa, impotência, fragilização, imobilização, em face do pensamento de que 
poderia ter, de alguma maneira, “provocado” a violência. Por outro lado, 
condições de resiliência, que as levaram a investir todas as suas forças em um 
processo, ainda em andamento, para retomar a vida tal como era antes da 
violência.  
 
 As mulheres enfrentaram dificuldades para buscar ajuda após sofrer violência 
sexual, momento em que estavam muito fragilizadas. Em geral, não sabiam da 
existência de um serviço de saúde de referência, especializado, que as 
pudesse atender. Quando foram atendidas na emergência do serviço de 
referência sentiram-se acolhidas, mas referiram como aspecto negativo a 
necessidade de repetir várias vezes a sua história a profissionais diferentes. Ao 
longo do período de seguimento apontaram vivências positivas acerca do 
atendimento recebido. Enfatizaram a importância do vínculo que se estabeleceu 
entre elas e os profissionais que as atenderam, e do fato de o atendimento ser 
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bem estruturado e provido por uma equipe multidisciplinar. Elas também 
destacaram que a duração do atendimento foi importante para atender suas 
necessidades. Como aspectos negativos apontaram a demora em algumas 
consultas de seguimento, e o os efeitos colaterais da TARV. 
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8.1 - Anexo 1 - Formulário para coleta de dados de caracterização 
PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO PSICOSSOCIAL DE 
MULHERES QUE SOFRERAM VIOLÊNCIA SEXUAL 
Entrevistas  sobre o Processo de Busca e Atendimento 
Seção 1 - caracterização das participantes 
Entrevista No_________ 
Data: ___/ ____ /___ Início: ___: __h. Término: ___: ___ h.  
Duração: ____min 
 
Quantos anos você fez em seu último aniversario? anos 
Qual é a cor de sua pele? [ ] negra [ ] morena [ ] mulata [ ] branca [ ] outra 
________ 
 Atualmente você tem parceiro? 
   [ ] Sim           [ ] Não 
 Você vive junto com ele?  
   [ ] Sim           [ ] Não 
Local da Abordagem 
Registrar:  
• Apresentação pessoal do informante, seu comportamento global. 
• Expressões corporais, gesticulações, mímica facial, expressões do 
olhar, estilo e alterações na fala (silêncios, fala embargada, lapsos de 
língua e outros atos falhos, colocações inibidas e desinibidas, 
alterações no timbre e volume da voz), risos, sorrisos, choros e 
manifestações afins. 
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8.2.  Anexo 2 - Roteiro para entrevistas semi-estruturadas 
PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO PSICOSSOCIAL DE 
MULHERES QUE SOFRERAM VIOLÊNCIA SEXUAL 
 
Questão disparadora:  
1. Toda situação de violência é muito delicada, mas gostaria que 
você, por favor, me dissesse como foi e como tem sido essa experiência para 
você? 
Outras questões: 
2. Como foi que você conseguiu ajuda? 
3. Como foi ter que relatar o fato várias vezes para diferentes 
pessoas?  
4. Você teve apoio de alguém, como foi?   
5. Qual foi o momento que você acha que foi mais difícil? Por quê? 
6. Você acha que já está superando este fato? Por quê? 
7. A sua vida já voltou à rotina anterior? 
8. Sentiu medo ou ainda sente? 
9. Você acredita que o atendimento que recebeu dos vários 
profissionais a ajudou a retornar à sua rotina, a reorganizar a sua vida? Por 
quê? 
a) Nesses atendimentos, o que mais ajudou e o que mais 
atrapalhou? 
10. O apoio dos familiares é importante? Por quê? 
11. Na sua vizinhança alguém sabe do fato? Como isso foi para você. 
12. Em algum momento você achou que foi você quem provocou a 
situação? 
13. E hoje como se sente? 
14. Gostaria de falar algo a mais? 
15. Anotar: Impressões sobre cada entrevista, de modo geral. 
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8.3 Anexo 3 - Carta de aprovação pela Comissão de Pesquisa do 
Departamento de Tocoginecologia  
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8. 4  Anexo 4 - Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa 
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8. 5 Anexo 5 - Termo de consentimento livre e esclarecido  
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
 
INSTITUIÇÃO: Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher - Departamento 
de Tocoginecologia da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade 
Estadual de Campinas (FCM/ UNICAMP) 
PROJETO DE DOUTORADO: Processo de reestruturação psicossocial de 
mulheres que sofreram violência sexual 
PESQUISADORA: Maria José dos Reis, doutoranda do Programa de Pós-
Graduação em Tocoginecologia da Faculdade de Ciências Médicas (FCM) da 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 
ORIENTADORA: Profª. Drª Maria José Duarte Osis, Professora Colaboradora 
do Departamento de Tocoginecologia da FCM-UNICAMP e pesquisadora do 
Cemicamp – Centro de Pesquisas em Saúde Reprodutiva de Campinas. 
COORIENTADORA: Profa Dra Maria Helena Baena de Moraes Lopes, 
Professora Associada do Departamento de Enfermagem da FCM-UNICAMP. 
O objetivo desta pesquisa científica é conhecer o processo de 
reestruturação psicossocial de mulheres que sofreram violência sexual, isto é, 
como as mulheres que sofreram violência sexual retornam a sua rotina, 
procuram voltar à sua vida normal, que dificuldades encontraram para receber 
assistência e como foram atendidas pelos médicos, enfermeiros e outros 
profissionais, se isso as ajudou a superar o que passaram ou não. 
Para tanto, serão realizadas entrevistas com essas mulheres. As 
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entrevistas serão gravadas e os registros serão utilizados apenas para a 
pesquisa. Os dados de identificação das mulheres não serão divulgados. 
Quando a pesquisa for encerrada e os resultados divulgados, nunca será 
mencionado o nome das participantes.  
As mulheres que não aceitarem participar da pesquisa não sofrerão 
nenhum prejuízo no seu atendimento no CAISM. Não haverá benefícios diretos 
ou imediatos para as mulheres participantes deste estudo. O maior benefício 
indireto é que os resultados da pesquisa poderão levar a mudanças futuras no 
atendimento que é dado às mulheres que sofrem violência sexual, visando a 
melhorá-lo cada vez mais para atender às necessidades dessas mulheres.  
Mesmo se aceitarem participar da pesquisa, as mulheres poderão se 
recusar a responder qualquer pergunta durante a entrevista, bem como retirar o 
consentimento de participação, a qualquer momento, sem penalidades e sem 
prejuízo nenhum. A mulher participante da pesquisa poderá esclarecer suas 
dúvidas com a pesquisadora responsável pelo estudo ou, se sentir 
necessidade, poderá consultar o Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 
Ciências Médicas da UNICAMP para obter alguma informação sobre os 
aspectos éticos do estudo. 
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DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO 
Este TERMO DE CONSENTIMENTO é para certificar que concordo em 
participar voluntariamente desta pesquisa que foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da UNICAMP, e dou permissão para ser entrevistada e para 
que minha fala seja gravada.  
Estou CIENTE de que terei oportunidade de perguntar sobre qualquer 
questão que eu desejar, que todas as perguntas deverão ser respondidas e que 
poderei encerrar a entrevista em qualquer momento, se assim o desejar. 
TELEFONES: Comitê de Ética em Pesquisa da UNICAMP - (19) 3788-8936 
Telefone da pesquisadora: 99767-6293 ou 3521-9357. 
 
Campinas, ____/______/________ 
Nome: ________________________________RG: ________________ 
Assinatura: ________________________ 
 
Pesquisadora:  
Nome: ________________________ RG: _________________ 
 Assinatura: _______________________ 
